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ATA ) A Q l lA'l ~ AG ~ SIMA "IO~A ....... ~ •••••••• AUDIF.NC!A DE DISTRl íWICAíl 
E X TRAíl R QINARI~, REALIZADA EM 2 7 DE ~ATO OE 1993, PRESIDENT~ 
o EXMn. SR. MTN. OCTAV!n GALLnTTI lART.~b.RISTFl. 

FORAM O I~T RiqUIOOS os SEGUIN TES . FE JT ílSt PELO SISTEMA DE PROCESSA-
MFNTO DE nADOS : 

AGRAVO DE 
PROCEO. 
ORJ GE,. 
RELATOR 
At;TF. 
AílV. 
Af.00 . 
AOV. 

INSTRU"ENTO N. 153802 
AC - 1352385 - TRIB. ALrAoA 
MINAS GE RUS 
"IN. "ARCO AURELIO 
A)EMIR ~ITTEN COURT ~A~TT ~ Hu E UU TRO S 
ANTONIO OSMAR CORGOS INHn 
C ílN'>O~INI O '>O CONJ UNTn uA~ITAC I O NAL · SAN TA 
PA UL O CESA R Dn AMARAL J'INIOR 

HR EZ TNHA 

:~ARLENE ALICE FANTINI Af.00 . 
Anv . :SIL Vl'J "l AFALDíl G. DF SOllZA F OUTRO 

AGRAVO 
PROCE!l, 
ORIGE'1 
RELA TllR 
AGTE. 
AílV • 
AGJO. 
ADV • 

DE INSTRUMENTO No 153812 
:AC - 155b5215 - TJE 
rSAO PAULO 
:MIN. SEPULVEDA PERTENCE 
:NASTARI COMERCIO OE ROUPAS LTDA 
:PAULO APOLINARIO GRFGO " OUTROS 
:SAO PhúLJ ALPARGATTAS SIA 
:REGINA GARGIULO N~VFS DA SILVA F 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 153821 
PQOCEn. :AGR~R - 3242q914 - TST 
ORIGEM :RIO OF JANEIRn 
RELATOR :MJN. FRANCISCO REZEK 

OUTROS 

AGTE. :BANCO DE CREDITO REAL D" MINAS GERATS SIA 
AOV. :ROG~RIO AVELAR E !JUTROS 
AGDO. :StNnICATO DOS E'1P~Ef.A00~ EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE TE 

RESOPOLTS 
AOV. :JOSE TORRES DAS NEVES E OUTROS 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO N. 153822 
PROCEíl. :AGR~RR - 207lq914 - TST 

·ORIGEM :PARllNA 
RELATOR :"IN. CELSO DE "ELLO 
AGTE. :BANCO DO BRASTL SIA 
AOV. :ELI~Z E R D= O FELINTíl MELO E OUTROS 
AGDO. :sJNílICATO DOS EMP~EGADO~ EM ESTABEL ECIM ENTOS RANCARJOS OE cu 

RITTBA 
Anv. :JílSE TORRES DAS NEVES E OUTROS 

AGRAVO 
PRDCEO. 
Qt> IG EM 
RELATOR 
AGTE. 
AílV • 
AGDn. 
AOV, 

DE INSTRU"ENTO No 153823 
:AGRAG - 47044922 - TST 
:CEAt>A 
:"IN. ILMAR GALVAO 
:Essn BRASILEIRA DE PETR"LFO SIA 
: LJILA BAR~OSA AGUIAR OE ALMEIDA E OUTROS 
:WASHINGTON PORDEUS FILH" 
:PAULO . EDUARDO MAGALnJ NETTU E OUTROS 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 153124 
poo C En~ :DC - 49Dlb92b - TST 
ORIGEM :SAO PA ú LO 
RELATOR :MJN. PAULO BROSSAqD 
AGTE. :SIN'>ICATO NACTONA~ nos AEROPORTUARins 
llDV. :'PllULll f'Rll'J")1N'El11 VlANA A11~ t thl1'KT"S 
AGDO. :EMPRESA BRASILEIRA OE INFRA-ESTRUTURA AFROPílRTUARIA-INFRAERO 
AOV. :~UG~ CUEIROS qERNARºES 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO N. 153825 
PROCEO. :A GR"RR - lb700908 - TST 
QQIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"JN. SYONEY SANCHES 
AGTE. :AUTílLATINA BRASIL S/A 
AílV. :CAR'1EM ~AIZE C OEL~O MONTEJRn E OUTRns 
Af.D íl . :SINnICATO DOS TRARALHADnR ES NAS !"ID USTRIAS METALURGICASt " E 

OIA'lE'1A 
CANTCAS E DE '1ATE~IAL ELET~ICO OE SAJ BF~NAQDO no CAMPJ E 

AílV. :PAULA FRASSINETTI VIANA ATTA E ílUTRnS 

AGRAVn OE INSTRUMENTO No 15382b 
PROCEíl. :AC - 111439001 - TRTB. 6LCADA 
ORIGEM :MINAS GERAIS 
RELATOR :MJN. NERI DA SILVEIRA 
AGTE. :BANCO SOGERAL S/A 
ADV. :A"IT.nNro CARLOS '1UNJ7 E nuTR'lS 
AGOíl. :QURíl BRANCO CO"ERCIAL Af.RICOLA LTDA E OUTROS 
AOV. :ARISTOTELES ATHENJENSE F OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 153828 
P~OCEn. :AG - 2bbl7914 - TST 
DRICE~ : :; JIAS 
RELATOR :MIN. FRANCISCO REZEK 
AGT F . :BANCO BAMERINOUS no BRA~Il S/A 
AOV. :RDBTN~O~ ~EVE5 FILH'l E nuTRílS 
AGOO. :RON.~lf)O DOS REIS TETX.EIQA 
AOV1 :JOS E TORRES DAS NEV ES E OUTOOS 

ACRAVíl OE 1NSTRUMENTO N. 153829 
POOCE'>. :AC - 25498 - TJE 
O~IGEM :DIS TRITO r::e·n ERAL 
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RE'LA TOR 
AGTE. 
ADV. 
AGOO. 
ADV. 

:"JN. "OREIRA ALVES 
:OISTRTTO FEDERAL 
:JOAn LUIS FISCHER OTAS 
:TANTA MARIA FURTAOU NEVCS 
:JANES OURAES ~ERY 

AGRAVO DE JNSTRU"ENTO No 153839 
Pl!OCEl'l. :AGRCS - 1563209-- TJE 
ORIGEM :sAO PAULO 
RELATOR :"INo "ARCO AURELID 
AGTE. :MUN!CIPIO DE SAO PAULO 
AOV. :TAN TA PINTO DE LUCCA 
AGDO. :ESPílLIJ DE JUVE~AL SAYO~ E ílUTR nS 
ADV. :ROBr::RTO ELIAS CURY 
AGOO. :coR~ELIO CLAUíllNO FFRRETRA E CONJUG E 
AOV. :AIRTON ALVES DE OL IVEIR~ 

AGRAVO DE JNSTRU"ENTO No 153841 
Pl!OCE'l. :t.:; - 1899'.l - HT 
ORIGEM :DISTRITO FE'lERAL 
RELATOR :"JN. "OREIRA ALVES 
AGTE. :CAIXA ECO~OMICA F=OFRAL-CEF 
AOV. :RENATO BARCAT NOGUETRA r:: OUTROS 
Ar.oo. :JílAO PEREIRA CASTALíll E UUTROS 
AOV. =~DB~RTO CALDAS ALflM OE OLIVEIRA E nuTRílS 

AGRAVO 
PROCEO. 
OR IG E'4 
RELATOR 
AGTE é 
AOV. 
AGOíl. 
AOV. 

DE JNSTRU"ENTO No 153843 
:EIA C - 764142 - TJE 
:MINAS GERAIS 
:"INo CELSO DE "ELLO 

- rAl!ACJ BRANOAO MOR ET7SOHN 'E ílUTRnS 
:RAUL DE ARAUJO FILHíl E nuTROS 
:JOAOUTM AFONS O MO~ETZ S04N E CONJUGE 
:GERALDO DIAS NOURA OLIVCIRA E OUTROS 

AGRAVO DE JNSTRU"ENTO N. 153850 
PROCEO. :AG - 15560901 - TST 
ORIGE'4 :SAO PAULO 
RELATOR :"INo CARLOS VELLOSO 
AGTE. :CASA ANGLO BRASIL EIRAS/A 
AOV. :L OILA BARBOSA AGUI Ai> OE ALM EI DA E OUTRO S 
AGOn. :EZE9UIEL '.>OS DRAZER~S DIAS 
Anv. :LIZ ETE .COELHO SIMIONATO 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 153864 
Pl!OCE 'l . :AG - 16496907 - TST 
ORIGEM : SANTA CATARINA 
RELATIJR :"INo FRANCISCO REZEK ~ 
AGTE . :BANCO BAMERIN DU S DO BRASIL S/A 
Anv. : ROBINSON NE VES FILHIJ E nuTRílS 
AG OO. :SINíl l CATO DOS EMPl!E GAOOS EM ES TA BFL ECIM ENTO S 

BAN CAP.IOS DE RLUM o NAU 
Aíl V. :JOS E TORRES DAS NEVFS E OU TR OS 

AGRAVO DE 
Pl>OCEI). 
ORIGEM 
RELATOR 
AGTE. 
AOV. 
AG0'1 . 

JNSTRU"ENTO No 153 866 
AG RR - 32414914 - TRF 
SANTA CA TARI NA 
"I N; " OREIR A ALVE S 
UNIRANCO UNIAO NAClílNAL DE 8ANCílS BRASILEIROS S/A 
RQ BTNSON NEVES FILHO E nuTROS 
SI NílIC ATO DOS EMP l!EGAO OS EM ESTABELECIM F. NT OS 
DE JOI NVILLE 

R AN C AR IO S 

.-- - -------- ----- - - - ----.::.... . .. _________________ _ 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasil ia/DF 
Telefones: PABX: (061) 321·5566 - Fax: (061) 225-2046 
Telex: (061) 1356 
CGC/MF: 00394494/0016-12 

ENIO TA V ARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção I 
Órgão destinado à publicação dos atos dos Tribunais 

Superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público !la União 
JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais 

JOSÉ: EDMAR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
Editores 

Publicações: os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matér:as no 
horário das 7:30 às 13:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação. 

Assinaturas: as assinaturas valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos que 
podem ser adquiridos separadamente. ' 

Diário. Oficial Diário da Justiça 

Preços Seção 1 Seção II Seção III Seção 1 Seção II 
Assinatura trimestral Cr$ 1.433.000,00 Cr$ 390.000,00 CrS 1.305.000,00 CrS 1.477.000,00 Crs 2.292.000,00 

Portes: 
Superfície . . .... CrS 791.340,00 CrS 390.060,@ CrS 698.280,00 Crs 791.340,00 Crs 1.43080,00 
Aéreo .. .. . Cr$ l.875.060,00 CrS 924.660,00 êrs 1.875.060,00 CrS 1.875.060, 00 CrS 3.39'1.680,00 

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/ DICOM 
Telefone: (061) 226-6812 
Horário: 7:30 às 19:00 horas -·- ·-·-- ··--- -------------

Al)V. :J QS F. TOQRES DAS NEV"S E OU TROS 

AGRAVO DE INSTRUNENTO No 153868 
PQOCEn. :AGRMS - 5249 2bli - PRIM.TKIB.ALC. 
ORIGE" :SAO PAULO 
RELATOR :"JNo SYONEY SANCHES 
AGT~. :CARLOS ROBERT n '1IC ELLI 
ADV. :CARLOS QO~ERT 0 ~I:ELLI 

AGOn. :PRIMEIRíl TRIBIJNAL OF AL".ADA CIVIL Dn ESTADO :> E ~AO PA UL O 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 153873 
PROCED. :AC - 195744 - TJE 
ORIGEM :PARANA 
RELATOR :"INo NERI OA SILVEIRA 
Ar.TF. :INSTITUTO DE PREVIOENCIA E ASSl~TEN C IA aos SERVIDORES DO 

ESTADO DO PARANA - I PE 
Al)V. :L UCIANO ROCHA WOISKI E n u T R~ S 

AGOO. :YCJNF quss= OE PAUL A XAVT EQ 
Anv. :CARLOS f\LR EPTn PEQETRA 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 153874 
PROCEO. :AC - 216548 - TJE 
OP!GE'1 :PAR ANA 
RELATílR '"lNo SYDNEY SANCHES 
AGTE. :INSTITUTO DE PREVIO"NCIA E ASSI STEN". IA AOS SERvibORF S DO 

ESHDO DO PARANA - TPE 
Anv. :DAR ~ ! (ASPRZAK E OUTROS 
AGDO. :E DY PQADO 
AOV. :CARLOS AL~ER TO PEQET RA 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 153875 
PROCE O. :AC - 106952 - TJE 
OR IGE'I : PAR .~NA 

RELATOR :"JNo PAULO BROSSAQO 
AGTE. :INSTITUTO OE PREVIOCNCIA E ASSISTENr.JA AOS SERVJO OR ES DO 

Al'lV. 
AGOO. 
ADV. 

ESTADO DO PAR l NA - TPE 
:. U CIA~J ~ O CHA WOISKT E nuTR íl S 
:MARTA ANGELICA KLINl:ELF IJ S 
:CARLOS ALBERT" PERE I RA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 153876 
PROCEO. :AC - 183000 - TJE 
ORIGEM :PAR ANA 
RELATOR :"JNo SEPULVEDA PERTENCE 
AGTE . :INSTITUTO DE PREVIO F. NCIA E ASSl STENr. IA AOS SER VIDORES DO 

ADV. 
AGOO. 
MlV. 

ESTAD O no PARANA - TP E 
: LUCIA NJ RJ CHA WO I SK I ~ ílUTROS 
: ALE XAND RINA MA C~ADO E OU TROS · 
:J OAíl ANTO NI O OA Cl!U 7 

AGRAVO OE JNSTRU"ENTO No 153886 
PROC ED . :A C - 155473 18 - TJ E 
OQI GEM : SAO PAU LO 
RELATOR :"INo CELSO DE MELLO 
Af.TE • :fSTAOO DE SAO PAULO 
ADV. :~EGINA MARIA QODRIGUES "A SILVA E OUTROS 
~r.oo . :CARLOS ALBERTíl VE'IOQUSCílLLO E OUTROS 
AOV. :JOSF LUIZ P~RQONI MAGRI E OllTRUS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 15388 7 
PQ OCE n. : Ms - 1891 - TJ E 
OQI GEM : CE Al?A 
RELATOR :"JN. CARLOS VE LLOSO 
AG TE. :A NOR E DE SOUZA COSTA 
An v. :P E D~ O CESAR BASTOS JU ~I 1R E OUTPO 
AGDO . :T RI RUlllAL DE J IJSTIG A UO csTAOO Ob CEARA 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 1538~8 
PR OCED . :APCRI M - 29100 588 3 - TRTB. ALCA)A 
ORIGEM : RI O GP AN OE DO SUL 
RELATOR : "I N. IL"AR GALVAO 
AGTE. :LUCT GARCEZ CA RVALHíl E ílUTRíl 
Anv. : LUCJ GARC EZ CAR VALhíl 
A ~D~ . :J USTIC A PUBLIC A 
OISTRT BUIDJ fOR P QE V E~ CAO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 15388 9 
POOCEI) . :AC - 2493691 - TRIB. AL~ADA 

ORIGE" :OtSTRITO FEDEQAL 
RELATOR • :" JN . SEPUL VED A PUTENCE 
AGTE . :DISTRTTD FEDE PAL 
ADV. :ALMYR NOGUE I RA E OUTROS 
AGDn . :ANETE DA SILVA E SOllZA e OUTROS 
AílV. :ALEXANOQE OE AZEVEOíl SILVA ~ OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 1538QO 
PROCEO. :AC - 22816 - TJE 
QQIGEM :DIS TRITO FEDERAL 
RELATOR :"JNo PAULO BROSSAQO 
AGTE. :DISTRITO FEDERAL 
Anv. :MARIA LOPES DE '10QATS E OUTROS 
Ar.oo. :RUT" PEREIRA SANTANA 
A'lV. :)!VINIJ ALVES ALVJ~ e OUTROS 

AGRAVO DE INSTRUKENTO No 153891 
PROCEI). :~ESP - 247231 - STJ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"JN. PAULO BROSSARD 
AGTE. :UNIAO FEDERAL 
ADV. :Prur.uRADORIA l)A FAZFNDA NACTONAL 
Ar.Da. . :MITSUI RRASIELIRA I"P~RTACA" E EXPOl>TCAn LT"A 
Anv. :LUCIANA . T NílGIJETRA ALVE~ BR<\GA E rJUTKOS 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 153892 
PROCEn. :RESP - 245325 - STJ 



N? 101 SEGUNDA-FEIRA, 31 MAi 1993 DIÁRIO DA JUSTIÇA 

ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 

ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR . 
RECORRENTE 

ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
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RECORRENTE 
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REVISOR 
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RELATOR 
REVISOR 
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ADVOGADO 
RECORRIDO 
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PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 

ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 

ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 

Dr(a). ISMAR .BRITO ALENCAR 
JORGE LUIZ GONCALVES 
Dr(a). ALINO DA COSTA MONTEIRO 

RR . 052254 / 92 - 1 . TRT DA 04a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO. ITAU S/A 
Dr(a). ARMANDO CAVALANTE 
SINO DO~ EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
URUGUAIANA 
Dr(a). JOSE TORRES DAS NEVES 

RR 0522áo / 92 - 1 . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
SINO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE SAO 
JOSE DO RIO PRETO 
Dr(a). JOSE EDUARDO FURLANETTO 
BANCO DO BRASIL S/A 
Dr(a). JOSE CARMELO DA SILVA FILHO 

RR 052301 / 92 - 8 . TRT DA 14a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Dr(a). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO 
LUIZ CARLOS PRATES 
Dr(a). DELZUITA F. VALES 

RR 052381 / 92 - 3 . TRT DA 05a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 
Dr(a). CLAUDIO A F PENNA FERNANDEZ 
JOSE BRAGA DA CONCEICAO E OUTROS 
Dr(a). JOSE TORRES DAS NEVES 

RR 052889 / 92 - 7 . TRT DA 06a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
SOTIL - SOCIEDADE TECNICA DE INSTALACOES LTDA 
Dr(a). EVILAZIO DE MELO ARUEIRA 
MARIA APARECIDA DA CONCEICAO 
Dr(a). JOSE CARLOS DE ARAUJO 

RR 052928 / 92 - 6 TRT DA 04a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
SINO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
NOVO HAMBURGO, CAMPO BOM, SAPIRANGA, ESTACIA VELHA, 
IVOTI E DOIS IRMAOS 
Dr(a). JOSE TORRES DAS NEVES 
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A 
Dr(a). JOSE ALBERTO COUTO MACIEL 

RR 053284 / 92 - 7 . TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MARIA NEUMA LOBO ALVES DE OLIVEIRA 
Dr(a). LUCIO CEZAR DA COSTA ARAUJO 
CITIBANK N.A. 
Dr(a). DIRCEU DE FARIA 

RR 053746 / 92 - 5 TRT DA 09a. REGIÃO 
M!N. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
FEM - FABRICA DE ESTRUTURAS METALICAS S/A 
Dr(a). ARNO DUARTE 
NELSON DE ANDRADE 
Dr(a). DERMOT RODNEY DE F. BARBOSA 

RR 053786 / 92 - 7 . TRT DA Ola. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN, · ARMANDO DE BRITO 
CIA ELETROMECANICA CELMA 
Dr(a). ISMAR BRITO ALENCAR 
BRUNO JOSE NUNES COUTO 
Dr(a). VENILSON JACINTO BELIGOLLI 

RR 053788 / 92 - 2 . TRT DA 02a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
SINO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS QUIMICAS, 
PETROQUIMICAS, FARMACEUTICAS, TINTAS E VERNIZES, 
PLASTICOS, RESINAS SINTETI.CAS, EXPLOSIVOS E SIMILARES DO 
ABCD, MAUA, RIBEIRAO PIRES E RIO GRANDE DA SERRA 
Dr(a). PEDRO LUIZ LEãO VELLOSO EBERT 
PERSTORP DO BRASIL - INDUSTRIA E COMERCIO ·LTDA 
Dr(a). JAIRO POLIZZI GUSMAN 

RR 053835 / 92 - 9 . TRT DA 09a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
FEM - FABRICA DE ESTRUTURAS METALICAS S/A 
Dr(a). ARNO DUARTE 
AVELINO DE SOUZA MOTA 
Dr(a). DERMOT RODNEY DE F. BARBOSA 

RR 053838 / 92 - 1 . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
JOSE ALEXANDRE SASS 
Dr(a). EDUARDO SURIAN MATIAS 
BANCO NOROESTE S/A 
Dr (a) . VERA LIGIA ALVES MIRANDA 

RR 053878 / 92 - 4 . TRT DA Ola. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
SIND DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
NOV'\ FRIBURGO 
Dr( a ). ACRISIO DE MORAES REGO BASTOS 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Dr(a). HERMES DONIZETI MARINELLI 

RR 054417 / 92 - 4 . TRT DA 09a. REGIÃO 

RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 

ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
1

\ ~~~~TE 
RE~RRIDO 
ADv~GADO 

PRO(:ESSO 
RELATOR 
REVI-SOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 

ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO . 
RELATOR 
REVISOR 

.RECORRENTE 

I~ . ·\ 

MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 

SEÇÃO 1 10749 

ASSOCIACAO FRANCISCANA DE ENSINO "SENHOR BOM JESUS" 
Dr( a). HELIO GOMES COELHO JUNIOR 
ALMERINDA BASSETTI BRAINE 
Dr(a). OSNI DA SILVA 

RR 054422 / 92 - 1 • TRT DA 09a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
LUIZ GOMES PAULINO 
Dr(a). MARIA LUCIA ZANZARINI 
BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A 
Dr(a). LINEU MIGUEL GOMES 

RR 054438 / 92 - 8 . TRT DA 04a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
JONY CALDAS FERNANDES DA SILVA 
Dr(a). ALINO DA COSTA MONTEIRO 
CIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA - CEEE 
Dr(a). IVO EVANGELISTA DE AVILA 

RR · 054645 / 92 - 9. TRT DA 02a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
AQUATEC QUIMICA S/A 
Dr(a). JOAO ALVES DA SILVA 
PAULO RODRIGUES FILHO 
Dr(a). IVO ARNALDO c. DE o. NETO 

RR 054669 / 92 - 5 . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
DURAFLORA S/A 
Dr(a). CASSIUS M ZOMIGVANI 
ADEMIR DONIZETI REBELLATO 
Dr(a). CARLOS ROBERTO PAULINO 

RR 054711 / 92 - 6. TRT DA 15a. 1 REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO BANDEIRANTES S/A 
Dr(a). LUCIA HELENA DE SOUZA FERREIRA 
SINO DOS EMPREGADOS EM · ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
ARARAQUARA 
Dr(a). EDUARDO SURIAN MATIAS 

RR 054752 / 92 - 6 TRT DA 08a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
TICKET SERVICOS, COMERCIO E ADMINISTRACAO LTDA 
Dr(a). JORGE CLAUDIO MENA WANDERLEY 
AMARILDO SILVA ROCHA 
Dr(a). RAIMUNDO NIVALDO S. DUARTE 

RR 055077 / 92 - O . TRT DA 13a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA 
Dr(a). LUCIANO MARIZ MAIA 
PATRICIA MARQUES SILVA LIMA 
Dr(a). NELSON LIMA TEIXEIRA 

RR 055355 / 92 - 4 • TRT DA Ola. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
CIA ELETROMECANICA CELMA 
Dr(a). ANTONIO CARLOS PIMENTEL 
WANDERLEY JOSE DA WLATA 
Dr(a). ALINO DA COSTA MONTEIRO 

RR 055356 / 92 - 1 • TRT DA Ola. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
GENEZIO SANTUCHE 
Dr(a). WILMA HELENA P. DA COSTA 
REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A 
Dr(a). CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA COSTA 

RR 0559Ú / 92 - S . TRT DA 02a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA 
Dr(a). JOSE ALBERTO COUTO MACIEL 
BENEDITO GONCALO DE SANTANA FILHO 
Dr(a). TANIA MARIZA MITIDIERO GUELMAN 

RR 055975 / 92 - 1 • TRT DA 02a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 

: HAMILTON BORGES 
Dr(a). JOSE FRANCISCO BOSELLI 
ELETROMECANICA DYNA S/A 
Dr(a). JAIRO POLIZZI GUSMAN 

RR 056014 / 92 - 6 . TRT DA 02a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr(a). MIGUEL VICENTE ARTECA 
SILAS CARVALHO DE MOURA 
Dr(a). SAKAE TATENO 

RR 056067 / 92 - 4 • TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA 
SOCIAL - INAMPS 
Dr(a). MARIA DORALICE F. DE BRITO 
MOEMA RIBAS JACHIMOWSKI 
Dr(a). RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS 

MIN. 
MIN. 
BANCO 

RR 056085 / 92 - 5 . TRT DA 03a. REGIÃO 
ANTONIO AMARAL 
ARMANDO DE BRITO 

DO BRASIL S/A 

-" 
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Dr(a). ELIEZER DE O. FELINTO MELO ADVOGADO 
RECORRENTE SINO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 

BELO HORIZONTE E REGIAO 
ADVOGADO 
RECORRIDO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO · 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO . 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR· 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

Dr(a). ARAZY FERREIRA DOS SANTOS 
OS MESMOS 

RR 056104 / 92 - 8 . TRT DA 03a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr(a). VICTOR RUSSOMANO JR. 
FABIO LOPES DE OLIVEIRA 
Dr(a). ANTONIVAL BATISTA BRITO 

RR 056198 / 92 - 6 . TRT DA 09a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
FLORISVALDO DE JESUS 
Dr(a). LUIZ TRYBUS 
ROBERT BOSCH LTDA 
Dr(a). CARLOS HUMBERTO F SILVA 

RR 056277 / 92 - 7 • TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MARIA ROSINES DE SOUZA 
Dr(a). WILSON REIMER 
FIACAO JOINVILLENSE S/A 
Dr (a) . EVI ALEXANDRE VARELA 

RR 056302 / 92 - 3 . TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
CAIXA ECONOMICA FEERAL - CEF 
Dr(a). ASIEL HENRIQUE DE SOUZA 
VALDOMIRO ANTUNES DE OLIVEIRA E OUTROS 
Dr(a). DIVALDO LUIZ DE AMORIM 

MIN. 
MIN. 
CIA DE 
Dr( a). 
ISMAEL 
Dr( a). 

RR 056523 / 92 - 7 . TRT DA Ola. REGIÃO 
ARMANDO DE BRITO 
ANTONIO AMARAL 
ENGENHARIA E ADMINISTRACAO DO ANIL 
PAULO RENATO VILHENA PEREIRA 
PINTO DE ALMEIDA 
WILLIANS LIMA DE CARVALHO 

OS PROCESSOS CONSTANTES DESTA PAUTA QUE NÃO FOREM 
JULGADOS NA SESSÃO A QUE SE REFEREM, FICAM AUTOMATICAMENTE ADIADO~ PARA 
AS PROXIMAS QUE SE SEGUIREM, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA PUBLICAÇAO. 

JORGE ALOISE 
Diretor da Secretaria 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

PROC. N• TST-RC-78.995/93.3 TST 

Requerentes: GILVAN CHAVES DE SOUZA, FERNANDO JOSÉ CUNHA BELFORT e 
MANOEL ALFREDO MARTINS E ROCHA JUÍZES TOGADOS DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAIBO DA 16 • REGIÃO 

Recorrida AMÉLIA BRANCO BANDEIRA COELHO JUÍZA-PRESIDENTE J)O 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAIBO DA 16• REGIÃO 

1. À vista da superação dos· fatos ensejadores da medida 
correicional requerida a esta Corregedoria-Geral, os requerentes mani-
festaram em 19 de abril do corrente ano pedido de desistência, reque-
rendo, outrossim, o seu arquivamento. 

2. Na conformidade do pedido formulado registro e homologo a 
desistência da reclamação correicional n• 78.995/93. 

3. Intimem-se. 
4. Publique-se. 
Brasília, 26 de maio de 1993. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Corregedor-Geral 

PROC. N• TST-RC-79.264/93.7 TST 

RequerentJa: VUlllAR DE ARAÚJO COELHO JúNIOR (JUIZ TOGADO DO TRT DA 14• 
REGIÃO} 

Recorrido : HAROLDO FRÓES RAMOS (JUIZ TOGADO DA 14• REGIÃO} 

1. O Juiz Vulmar de Araújo Coelho Júnior ingressou com 
reclamação correicional contra procedimento do Juiz Haroldo Fróes 
Ramos, ambos integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 14• 
Região. Fundamenta a pretensão correicional na aLegação de que o 
Requerido, embora licenciado a partir de 04 de abril do corrente ano, 
por prescrição médica, pelo períodfr de sessenta dias, compareceu em 13 
de maio à sessão extraordinária destinada a julgamentos de processos, 
ocasião em que suscitou questão de ordem relacionada à convocação do 
Juiz de Primeiro Grau para efeito de ~. Sem esclarecer os termos 
do debate proposto, sustenta o Requerente a impropriedade da matéria 
posta em discussão em face de sua natureza administrativa, que 
desvirtua-se da finalidade da sessão. 

2. Invocando aplicação analógica do art. 46 do Regimento 
Interno do Tribunal Superior do Trabalho, opõe-se à participação do 
Requerido nas sessões de julgamento, ponderando, outrossim, sobre a 
interpretação restritiva dos arts. 17 I inciso XLV e 24 do Regimento 

Interno daquela corte, que tratam da convocação de Juízes licenciados 
para participar de deliberações administrativas, por entender que tais 
dispositivos não alcançam as hipóteses de licença médica. 

3. Além de referir-se à circunstância de não ter sido prece-
dida a licença de inspeção oficial por junta médica, alude à redistri-
buição dos pro~essos em poder do Requerido, alegando atraso da presta-
ção jurisdicional. 

4. Na tentativa de justificar a medida correicional, procura 
demonstrar a ocorrência de ato atentatório à boa ordem processual, a 
fim de obter liminar no sentido de que o requerido "se abstenha de 
participar de sessões enquanto estiver em gozo de licença médica, em 
feitos em que não está vinculado como relator ou revisor, em matéria 
judicante ou administrativa". 

5. Solicita, afinal, que no julgamento desta reclamação, 
seja declarado '"expressamente, que os magistrados em gozo de licença 
médica estão afastados de todas as suas funções jurisdicionais ou 
administrativas, exceto, inexistindo contra-indicação médica, proferir 
decis~es em processos que, antes da licença, lhe haviam sido conclusos 
para julgamento ou tenham recebido o seu visto como relator ou revi-
sor". 

6. De plano, registre-se que não se afigura como atentatório 
à boa ordem os fatos noticiados pelo Requerente, até porque se 
depre~nde de suas alegações que a inconformidade cinge-se à participa-
ção d,e Juiz afastado por orientação médica, ·nas sessões de qualquer 
natur~za do Tribunal. o impedimento apontado pelo Requerente como 
fundamento ao pedido de intervenção dessa Corregedoria, não se revela 
absoluto porquanto prevista a ressalva alusiva às hipóteses em que 
inexiste contra-indicação médica para o magistrado prosseguir no 
cumprimento de suas funções. 

7. Re~salte-se de outro modo que, embora haja referência na 
inicial sobre a ausência de inspeção por junta médica e à redistribui-
ção dps processos em poder do Juiz licenciado, tais elementos não se 
constituem em fundamento à medida correicional, tanto que não contidos 
nos pi;ldidos formulados nas letras "a" e "b", sendo, portanto, insus-
ceptíyeis de exame. 

8. Em segundo lugar, considerando que na oportunidade mani-
festou o .Requerente seu . protesto contra o comparecimento do Juiz à 
sessão, bem assim a · questão de ordem por ele suscitada, deduz-se que a 
matéria tendo sido submetida à Presidência e aos demais Juízes presen-
tes resultou apreciada pela Corte, o que torna impróprio o pedido de 
correição contra o mencionado Juiz, por descaracterizada sua legitimi-
dade passiva para figurar nesta reclamação correicional como Requeri-
do, visto que o procedimento impugnado, a princípio, foi referendado 
pelo Tribunal, contra o qual deveria, em tese, dirigir-se à oposição. 

9. Admitindo-se a possibilidade de superar esse óbice e, 
ainda que se pudesse aferir do procedimento eventual contrariedade às 
normas regimentais invocadas, injustificável a pretensão de obter da 
Corregedoria-Geral interpretação de disposições contidas nó Regimento 
Interno daquele Tribunal, pois compete à própria Corte que o elaborou 
fixar sua interpretação e aplicá-lo; adequadamente, na conformidade da 
lei, às situações específicas. 

10. Importante frisar que o art. 17, inciso XLV, parágrafo 
único do RI-TRT-1"4• Região, citado pelo Requerente, ao dispor que nas 
deliberações em matéria administrativa ou Mandado de Segurança contra 
ato ou decisão do Presidente somente terão direi to a voto os Juízes 
efetivos, e ao estabelecer a prévia convocação dos Juízes licenciados 
ou em férias, não exclue expressamente a participação dos magistrados 
afastados em licença médica, o que também não se infere da regra 
inscrita no art. 24 do referido Regimento. 

11. o fato de não haver no âmbito do Regional, explicitamen-
te, nprma que regule a situação ensejadora do protesto ora manifesta-
do, n~o autoriza a medida correicional, pois incumbe à Corte dirimir 
as c9ntrovérsias referentes ao funcionamento de seus respectivos 
órgãos judicantes, no pleno exercício das atribuições decorrentes da 
sua competência constitucional estabelecida no art. 96, inciso I da 
Constituição Federal. 

12. o pleito, portahto, escapa à esfera de competência da 
corregedoria-Geral, situando-se no âmbito das deliberações internas da 
Corte, razão pela qual indefiro liminarmente a inicial, julgando, 
pois, extinta a reclamação correicional sem julgamento do mérito, por 
ausência de pressuposto básico que a autorize, na forma do inciso VI 
do art. 267 do Código de Processo Civii. 

13. Cientifiquem-se Requerente e Requerido, enviando-lhes 
cópia deste despacho. 

14. Publique-se. 
Brasília, 26 de maio de 1993. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Corregedor-Geral 

Superior Tribunal Militar 

Presidência J 
ATOS DE 06 DE MAIO DE 1993 

O TENENTE-'BRIGADEIR0-00-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANOO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo. n2 009-
93/GAB HEF, de 22 ABR 93, resolve 

N9 10. 411 EXONERAR, a partir de 31 MA!. 93, a DRª ESTHER MARIA DOS SANTOS 
FIGUEIRA do cargo de . provimento em comissão de Assessor de Ministro, cÓdigo STM-
DAS-102.5, que exerce junto ao Gabinete do Ministro Gen Ex Haroldo Erichsen da 
Fonseca. 
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O TENENTE-BRIGADEIRO-!Xl-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE IXl 
SUfERIOR TRIBUNAL' MILITAR, 

USAN!Xl das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regim~nto Interno, e tendo em vista o que consta do Memo. nº 009-
93/GAB HEF, de 22 ABR 93, resolve 
N9 10.412 DISPENSAR, a partir de 31 MAI 93, o SD JOVELINO RODRIGUES MOREIRA do 
encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro I . que exerce junto ao Gabinete do 
Ministro Gen Ex Haroldo Erichsen da Fonseca. 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 

ATO N9 10.468, DE 27 DE MAIO DE 1993 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, 
MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO d•s atribuições que lhe aio conferida& pelo 
artigo 11, inciso XXXlll, do Regimento Interno, e tendo em vista o que 
consta do Memll nll 061-GABPRES, de 24 MAi 93, reaol ve 

NOMEAR, a partir de 04 MAi 93, nos termos do artigo 911, 
inciso li, da Lei nll B.112, de 11 DEZ 90, o SR. OLEG,R.10 GOMES 
HENRIQUES para exercer o cargo de ~rovimento em comisa•o de Chefe de 
Gabinete de Ministro, código STM-DAS-101.5, junto ao Gabinete da 
Presidência, previsto na Lei nll B.889, de 11 DEZ BD. Em conseqü~ncia, 
fica dispensado do encargo de Assistente-Chefe de Gabinete da 
Presidência. 

APEL AC ÃO 

TEN BRIG DO AR CHERUBIM ' ROSA FILHO 

Diretoria Judiciária 

SEÇlO DE PROCESSO JUDICIÁRIO 
PUBLICAÇlO DE DECISÕES E EMENTAS 

4 6 810-2 - R J - -A e 1 M.i n . G e n . Ex . E ver a 1 d e d e O 1 i v e i r a R e i s . R e v . 
Min. Dr. Aldo Fagundes. Apte.: WALTER PACHECO GOMES, Subten.Ex., 
condenado a 01 ano de reclusão, incurso no art. 315 do CPM, com o 
benefício do .i..ll.r..i..LJ pe 1 o prazo de 02 anos. Apda .': A Sentença do CPJ da 
1.il Aud.E•. da 1ii CJM, de 18.08.92. Advas. Oras. Clarice do Nascimento 
Costa e E 1 eonora Sa 11 es de Campos Borges. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. 
(Sessão de 06.04.93) 
.f.M.f.Iil.A: USO OE DOCUMENTO FALSO ·. Rejeita-se a Preliminar de nul ida'de 
suscita da pe 1 a d i 1 i gente Defesa - omissão de forma 1 idade essenc ia 1 
visto que a perícia pretendida tornou-se despicienda, seja pelos 
elementos apontados, seja pelo conjunto probatório. Quanto ao mérito, 
o crime restou plenamente comprovado, autorizando, desta feita, a 
justa condenação do or"a. Recorrente; Preliminar de Nulidade, à 
unanimidade, rejeitada por - falta de amparo legal. No mérito, apelo não 
provido, também, por unanimidade de votos. 

46 867-6 - RJ - Rei. Min. Gen. Ex. Wilberto Luiz Lima. Rev. Min. Dr. 
Aldo Fagundes. Aptes.: O MPM junto a 1il Aud.E•. da 1il CJM, JOSÉ 
ALEXANDRE PEREIRA OE SOUZA, Sd. Ex., condenado a 04 meses de prisão, 
incurso no art. 209 do CPM, e EDUARDO MANOEL OE CARVALHO, Sd PM/RJ, 
condenado a 04 meses de prisão, incurso, por desclassificação,_ no .art. 
222, § 1Q, do mesmo Código, estando o último apelante com o benefício 
do ~ pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ da 19 
Aud.Ex. da 1i CJM, de 21.10.92, na part• que concedeu o beneficio do 
~ao Sd PM/R.J EDUARDO MANOEL OE CARVALHO. Advs. Ors. Eleonora 
Sal les Campos Borges e Arídio Cabral de Carvalho. 
OEC 1 SÃO: Preliminarmente, POR UNAN IMI DAOE, na conformidade dos arts. 
470, .llJl..ll..lL1, 500, e 504 do CPPM, foi concedi do Hiibeiis C11reys, de 
ofício, para declarar nulo o processo, ab jnjtjo. com relação ao Sd. 
PM/RJ EDUARDO MANOEL OE CARVALHO, por incompetência da Justiça Mi 1 i tar 
para processá-lo e julgá-lo, determinando a remessa de cópias das 
peças do processo alusivas ao referido policial Mi 1 itar à Justiça 
Comum do Estado do Rio de Janeiro. Quanto ao apelo do Sd. Ex. JOSÉ 
ALEXANDRE PEREIRA OE SOUZA, também POR UNANIMIDADE, foi-lhe dado 
provimento parcial para, mantendo a condenação, reduzir a pena a 03 
meses de prisão, como incurso no art. 209, ~/e os art~. 72, 1, 73 e 
59, tudo do CPM, sem~. (Sessão .de 13.04.93) 
.f..Mf..IIT.A.: LESlO CORPORAL DOLOSA e CONTRAVENÇÃO PENAL Dado provimento 
parcial ao apelo da Defesa para, mantendo a condenação do autor do 
dei ito previsto no art. 209, do CPM, fazer redução da pena imposta, 
sem~- Concedido ~ ~. de ofício, para declarar nulo o 
processo ab initio, com relação ao PM/RJ, ppr inco~petência da Justiça 
Mi 1 i tar Federa 1 para julgar Contravenção Penal. Oetermi nada a remessa 
de cópias das peças do processo, alusivas ao servidor militar estadual 
à Justiça Comum do Estado do Rio de Janeiro. Decisão unânime. 

46 870-6 - PR - Rei. Min. Alte. Esq. Luiz Leal Ferreira. Rev. Min. Dr. 
Eduardo Pires Gonçalves. Aptes.: O MPM junto à Aud. da 5i CJM e JORGE 
EDSON PEREIRA, Sd. Ex., condenado a 06 meses de detenção, incurso no 
art. 180, S 111 do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ .da Aud. da 5il CJM, de 
11.11.92, na parte em que absolveu o 311 Sgt. Ex. LUIZ GHISI do crime 
previsto no art. 179 do CPM. Adva. Ora. lone de Souza Cruz Mesquita. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento a ambos os 
apelos. (Sessão de 18.03.93) 
.f.M.f.Iil.A: 1. "·Evasão de preso ou internado" (CPM, art. 180, S 1Q) e 
"fuga de preso" (CPM, art. 179). 2. Inexistência de prova capaz de 
estabelecer a responsabi 1 idade penal do ora Apelado, na fuga de praça. 
Não · há que confundir o dever de prever com o poder de previsão. Este 

só é exigível de criaturas com aptidões extra-sensoriais, lmpoe-se a 
manutenção da Sentença absolutória, maxime porque a não interpretar, 
com certa flexibilidade, o critério da previsibilidade da culpa em 
sentido estrito, jamais acusado algum se . 1 ivraria da sanção, pois do 
citado critério se poderá sempre exigir, teoricamente, redobrada 
cautela, com desprezo à real idade, visto que toda fuga de preso é, em 
última análise, previsível. 3. Tratando-se tte crimes contra a 
autoridade ou disciplina mi 1 itar, o CPM admite para a prática do 
dei ito de "evasão de preso ou internado•, o emprego da violência seja 
contra a pessoa (art. 180, .llJl..ll..lL1, seja contra a coisa - arrombamento 
de prisão mi 1 itar - (§ 111 do art. 180). Apenas, neste último caso, a 
sanção é . mais brarida. Por conseguinte, não se trata aí de 
circunstância do crime, com vistas a agravar a pena, como pretende a 
Defesa. Responsabi 1 idade penal do ora Apelante demonstrada, mediante 
farta prova testemunhal e pericial, além da confissão, nada havendo a 
reparar rresse sentido. Ap~los improvidos. Decisão unãnime. 

46 887-2 - OF - Rei. Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis. Rev. 
Min. Dr. Paulo Cesar Cataldo. Aptes.: O MPM junto à Aud. da 11il CJM e 
ADEMIR PEREIRA DA SILVA, Sd. Ex., condenado a 06 meses de prisão, 
incurso no art. 187 do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 11i1 
CJM, de 01.12.92. Adv. Dr. Ivan Peixoto da S. ilva. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento a ambos oa 
apelos. (Sessão de 06.04.93) 
EMENTA: OESERÇlO. Crime de mera conduta e instantâneo perfeitamente 
caracterizado nestes autos. Argumentos defensórios inconsistentes e 
desprovi dos das necessárias provas. Pena ap 1 i cada com justeza e de 
acordo com a jurisprudência desta Corte. Apelos não providos à 
unanimidade de votos. 

46 888-D - DF - Rei. Min. Gen. Ex. - Wi lberto Luiz Lima. Rev. Min. Dr. 
Antônio Carlos de Seixas Telles. Apte.: LAILSON FLOR@NCIO DA SILVA, 
Sd. Ex., condenado a 02 meses de impedimento, incurso no art. 183, 1 
211, letra "b", do CPM. Apda.: A ·Senténça do CPJ da Aud. da 11i1 CJM, de 
27.11.92. Adv. Dr. Adhemar Marcondes de Moura. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
(Sessão de 25.03.93) 

.f11f!il.A: INSUBMISSÃO - Alegativas defensórias desprovidas de apoio na 
prova dos autos. 1nap1icab.i1 idade, na espécie, do art. 35, do CPM. 
Apelo improvido.· Decisão unânime. 

46 889-9 OF Rei. Min. Alte • . Esq. José do Cabo Tei•eira de 
Carvalho. Rev. Min. Dr. Aldo Fagundes. Aptes.: O MPM junto à Aud. da 
11i CJM e GENESIO LOPES O~ CAMARGO, Sd. Ex., condenado a 06 meses de 
prisão, incurso no art. 187 do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. 
da 112 CJM, de 13.11.92. Advs. Ors. Alexandre Lobão Rocha e Adhemar 
Marcondes de Moura. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa e, POR MÁIORIA, deu provimento ao do MPM para majorar a pena a 
07 meses de prisão. (Sessão de 18.03.93) 
.f11f!il.A: OESERÇlO. Art. 187 do CPM. Dei ito formal perfeitamente 
configurado. Alegativas defensivas improcedentes à mingua de qualquer 
prova. Acusado menor primário e de MAU COMPORTAMENTO o que eleva a 
pena acima do mínimo legal em consonância com a jurisprudência' desta 
Corte. Provido o apelo do MPM para majorar a pena. Maioria. 

46 901-1 - OF - Rei. Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis. Rev. 
Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Apte.: SEBASTIÃO LUIZ OE 
OLIVEIRA, Sd.Ex., condenado a 06 meses de prisão, incurso no art, 187, 
do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 11i1 CJM, de 07.01.93. Adv, 
Dr. Ale•andre Lobão Rocha. 
QECISIO: POR UNANIMIDADE, 
(Sessão de 25.03.93) 

o Tribunal negou p_rov i mente ao apelo. 

.f.M.f.Iil.A: DESERÇÃO. Crime perfeitamente dei ineado em todos os seus 
contornos. Argumentos defensórios insuficientes para propiciar a 
absolvição do Apelante. Ap~lo não provido. Decisão uninime. 

46 902-8 - PR - Rei. Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Rev. Min. Ten. 
Brig. do Ar George Belham da Motta. Apte.: O MPM junto à Aud. da 51 
C J M. A p d a . : A Se n t _e n ç a d o CP J d a A u d . d a 5 il C J M, d e 26 . 11 . 9 2, que 
absolveu o Sd. Ex. MARCELO MAURÍCIO DOS SANTOS, do crime previsto no 
art. 210 do CPM. Advs. Ors. Edgar Leite dos Santos e lone de Souza 
Cruz Mesquita. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apele do MPM 
para, reformando a Sentença absolutória, condenar o Sd,Ex. MARCELO 
MAURÍCIO DOS SANTOS, a 02 meses de prisão, incurso no art. 210 c/c o 
art.59, tudo do CPM, declara~do extinta a punibi 1 idade pela prescrição 
da ação ·pena'I, .l:..lLJLi. do art. 123, IV, c/c os arts. 125, VI 1 e seu 1 
52, inciso 1, 129 e 133 tudo do CPM. (Sessão de 13.04.93) 
.f11f!i!.A: LESÃO CULPOSA (Art. 210, do CPM). DISPARO OE ARMA DE FOGO. 
REFORMA DA SENTENÇA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. 
Presentes a autoria, a materialidade, bem como a culpabilidade, diante 
do conjunto probatório, é inevitável a aplicação da sanção p•n•t-
correspondente. Em se tratando de réu menor à época do dei ito, 
absolvido na instância .L......JLY..11 e condenado à pena de dois mesea da 
prisão pelo Juizo iid ayem, cujo lapso temporal compreendido entr• o 
recebimento da denúncia e a ' decisão condenatória ultrapassa um ano, 
deve ser declarada, de ofício, a extinção da punibilidade, pel• 
prescrição da ação penal, na forma do art. 123, inc-. IV, c/c oa 
artigos 125, inc. VII e seu 1 511, inc. 1, 129 e 133, tudo do CPM. 
Provido o apelo do MPM para, reformando a Sentença apelada, condenar o 
Apelado,_ declarando, de ofício, extinta a punibi 1 idade, pela 
prescr1çao da ação penal. Decisão unânime. 
46 905-4 - RJ - Rei. Min. Alte. Esq. Luiz Leal Ferreira. Re.v. Min. Dr. 
Antonio Carlos de Seixat; Telles. Apte.: O MPM junto à 1il Aud. Ex. da 
1i CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da 1i1 Aud. Ex. da 11 CJM, de 
16.12.92, que absolveu o Sd. Ex. RAPHAEL PACHECO QUIRINO, do crime 
previsto no art. 187, do CPM. Adva. Ora. Clarice do Nascimento Costa. 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão da 
16 •. 03. 93) 
.f11f!il.A: DESERÇÃO. ESTADO OE NECESSIDADE configurado, consoante farta 
prova açostada aos autos. Situação de arrimo preexistente à 
incorporação. lrreprovabi 1 idade da conduta do agente, em face d• 
situação anormal em que se encontrava, não se lhe podendo exigir 
outro comportamento. Apelo improvido. Decisão por maioria. 
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10752 SEÇÃO I DIÁRIO DA JUSTIÇA N~ 101 SEGUNDA-FEIRA, 31 MAi 1993 -48 906..:.0 - · RJ - Rei. Min. Raphaet de Azevedo Branco. Rev. Min. Dr. 
Antonio Car 1 os de Nogueira. Apte.: MARC 1 O AFONSO .DA ROCHA; 311 Sgt. 
Ex., condenado a 05 meses de pr i slo, incurso no art. 210 do CPl'I, com o 
benefício do ..1J1...C..1..i pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ da 
11 Aud. Ex~ da 11 CJM, de 02.12.92. Adva. Ora, Clarice do Nascimento 
Costa. 
OECISIO: POR UNANIMIDADE, o Tribun~t deu provimento parcial ao apelo 
p.ara, ·mantendo a condenação e o .LllL.J.l.I., reduzir a pena a 02 meses de 

.prislo. (Se•slo de 11.03.93) 
.t.11tIU.A: CRIME DE LESIO CORPORAL CULPOSA. Disparo acidental de arma. 
Mere~e censura penal a conduta _de Praça graduada - Terceiro-Sargento 
que,"em recinto fechado, aponta arm_a ení _direção de subordinado que o 
alertara que a mesma estava carregada. Contexto probatório que permite 
afastar-se o doto 1 entretanto, ausente a inafastável previsibi 1 idade · 
subjetiva, pois podia e devia o âgente; nas circunstâncias próprias e 
do evento, atuar de outro modo. Re-pet ida a pretensão absotutóría. 
Juízo apenatório em desacerto, porquanto favoráveis ao apelante as 
circunst•ncias judiciais ínsitas no art. 89 do CPM e à mingua de 
causas legais de aumento, há de fixar-se a pena definitiva no mínimo 
legal. Apelo defens~vo parcialmente provido para · reduzir-se a pena 
imposta, em . decislo uniforme. 

48 911-á - PA - ~el. Min. Alte. Esq. R•phael ~e Azevedo Branco. Rev, 
Min. Dr.· Antoni~ Carlos de Seixas Tel les. Apte.: PAULO TADEU FARIAS 
GONÇALVES, Sd. Ex;, condenado a D2 meses de impedimento, como incurso 
no art. 183, 1 211 .. ai ínea "b", do CPM. Apda;: A Sentença do CPJ da 
Aud. da· 10'1 '. CJM; de 19.10,92. Advs. - Ors. Carlos ·Henri_que da Rocha Cruz 
e Arios•aldo de Gois Cost• Homem. 
OECISIO: ' POR UNANIMIO'ADE, o Tribunãl , negou · p.rovimento ao apelo. 
(Sessão de ~8.03.93) 
.t.11tlll.A·= CRIME OE · INSUBl'llSSID._. Ausentes causas capazes dec elidir a-
condenação" mantém-se o · edito pro ·lata~o no Juízo ~. Decisão 
unlnime. 

48 91;3-5 .- CE - Rei. Min. Gen. Ex. Wilberto Luiz Lima; Rev. Min. Dr. 
Aldo fagun~es. Aptes.: O MPM junto à Aud. da 101 CJM e LUIS ClNOIOO DA 
SILVA, Cb. ·Ex., condenado a 08 meses de prisão, incurso no art. 187 do 
CPM, com o .direito de apelar em liberd~de. Apda.: A Sentença do CPJ da 
Aud. d~ 1D.iÍ CJM, · de 09.12 .• 92, .. na parte em · que determinou a remessa de 
cópias dos ~epoimentos pre~ta~os pelo ·réu · e testemunhas de defesa, ao 
Cmte. do 2511 Btl. de Caçadores, para adoção das medidas cabíveis. 
Advs. Ors. ~a~los Henrique da Rocha Cruz e Antonio Jurandy Porto Rosa. 
~ECISlo: · PQR UN~NIMIOAOE, o Tri6unal negou provimento ao apelo da 
Defesa e, ~D~ · MAIORIA negou provimento ao recurso do MPM. (Sessão de 
18.03.93) -
EMENTA: DESERÇIO. Alegações defensivas desprovidas de comprovação. 
lnocorrência de Estado de Necessidade. Remessa de cópias de peças do 
Processo _à Autoridade Militar para ciência, mantida. Recursos 
improvidos. Decisão majoritária. 

46 917-8 - ·MG - Rei. Min. Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. Rev. 
Min. Dr. · Ardo Fagundes. Apte.: EDIMAR ALVES SOARES, Sd. Ex., condenado 
a 06 meses de prisão, incurso no art. 187, c/c o art. 72, inciso 1, 
tudo do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 4i CJM, de 26.11.92. 
Advs. Drs. Josemar leal Santana e José Antonio Romeiro. 
OECISIO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. 
(Sessão de 16.03.93) 
.f.!1f..lll.A: CRIME DE DESERÇÃO. SUSCITAÇÃO DE PRELIMINARES PERTINENTES 
FALTA DE DILIG~NCIA OBJETIVANDO OBSTAR O COMETIMENTO, BEM COMO 
AUS~NCIA OE ATO OE REINCLUSIO DO SEN·TENCIADD. Quanto à primeira, 
desacolhe-se, à mingua de sustentação legal. Quanto à segunda, também 
desacolhe-se por não ser verdadeira a afirmação. Meras alegativas são 
desconsideradas à pretensão defensiva objetivando desconstituir 
decreto condenatório. Preliminares rejeitadas e impr,ovido o apelo 
defensivo, no méri~o, à unanimidade. / 

46 923-2 - AM - Rei. Min. Dr. Alte. Esq. José do Cabo Tei'xeira de 
Carvalho, Rev. Min. Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Aptes.: 
MARLON SANDRO DE OLIVEIRA CRUZ, 311 Sgt. Aer., condenado a 03 meses e 
15 dias / de 1prisão, incurso no art. '187, c/c os arts. 189, inciso 1, e 
72, inciso 1, tudo do CPM, com o direito de apelar em liberdade, tendo 
sido extinta a sua punibilidade pela concessão do indulto natalino, 
com base nos Decretos nlls 668/92 e 04/93, por despacho do Exmo. Sr, 
Juiz-Auditor da Aud. da 12i CJM, de 01.02.93. Apda,: A Sentença do CPJ 
da Aud. da 121 CJM, de 03.12.92. Advs. Ors. João Thomas Luchsinger e 
Benedito de Jesus Pereira Tavares. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal 
(Sessão de 20,04.93) 

negou provimento ao apelo. 

.f.!1f..lll.A: DESERÇÃO. Art, 187 do CPM, Mi 1 i tar 
Unidade, sem autorização, por tempo superior 

que ausentou-se de sua 
ao previsto, Alegativas 
fático. Pena acima do de ordem particular destituídas de suporte 

mínimo legal bem aplicada, face a condição de 
graduad~, Manutenção da Decisão recorrida. Unânime. 

ttABEAS CORPUS 

32 910-2 - PA - Rei, Min. Dr, Paulo Cesar Cataldo, Pacte•.: ALFREDO 
PAMPLONA DE ARAÚJO e IVALOO CARVALHO BARROS, civis, respondendo a 
processo perante à Aud, da Si CJM, alegando estarem sofrendo 

· con&trang i mento i 1ega1, por parte do mencionado Juízo, pedem a 
concessão da ordem a fim que seja declarada a incompetência da Justiça 
Militar para processá-los e julgá-los, lmpte,: Dr. Ferdinando Gabriel 
Domingues, 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal concedeu Habeas Corpys. de 
para o parcial trancamento da ação penal, com referência 
mi 1 itar de dano culposo e deferiu parcialmente a ordem para 

·processo desde a denúncia inclusive, por incompetência da 
Mi 1 i tar, dec 1 i nando em favor da Justiça Federa 1 do Estado do 
tocante ao crime de homicídio, <Sessão de 30,03,93) 

ofício, 
ao crime 
anular Q 
Justiça 

Pará, no 

.f.!1f.tjIA: HABEAS CORPUS, CRIMES CULPOSOS DE DANO E HOMICfOIO 
QUALIFICADO. ABALROAMENTO DE NAVIO HIOROGRÃFICD DA MARINHA DE GUERRA 
POR EMBARCAÇIO CIVI~. IMPETRAÇÃO SUSTENTANDO A INCOMPET~NCIA DA 
JUSTIÇA MILITAR PARA O PROCESSO E JULGAMENTO . . A teor de precedentes . da 
Suprema Corte, descabe imputar a civis a autoria de DANO CULPOSO -
modal idade mais. abrangente que a consagrada pelo Código Penal posto 

1 

que a norma penal mi 1 i tar soa ap 1 icável rat j qne personae, 1 imitado seu 
alcance a Agentes mi 1 itares (cf, HC nll 67.579-4/RJ e- HC nll 68,686-
9/0F). Deferido hab@as cprpus de ofício para o parcial trancamento 
da ação penal, tocantemente ao DANO CULPOSO. HOMICÍDIO CULPOSO. 
Agentes civis e Ofendidos militares. Navio sinistrado que, consoante a 
legislação pertinente e a Ordem de Movimento Simplificada, 
desempenhava atividades técnicas e administrativas relacionadas com os 
serviços de HIDROGRAFIA e SINALIZAÇÃO NÃUTICA, definidas como 
subsidiárias pelo Decreto-lei nll 200 e, mais recentemente, também pela 
Lei Complementar nll 69, de 23 de janeiro de 1991, Competência 
excepcional da Justiça Mi 1 itar para · jurisdicionar civis em crimes 
igualmente definidos no Código . Penal comum, Serviços realizados pelos 
Ofendidos que não se encartam no elenco do CPM (art, 911) e na previsão. 
constitucional (Art. 142), Ordem parcialmente deferida para anular o 
processo desde a denúncia inclusive, por incompetência da Justiça 
Mi 1 i tar, remetendo-se os autos à Justiça federa 1 do Estado do Pa.rá, -
Decisão majoritária. 

Brasília, 26 de maio de 1993. 
LUIZ MALTA COELHO 
Diretor-Judiciário 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 29ª SESSAO, EM 20 DE MAIO DE 1993 - QUINTA-FEIRA 
PRESID~NCIA DO MINISTRO TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO 
Presentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca-
taldo, Ra~hael de Azevedo Branco,George Belham da Motta, Aldo Fagundes, 
Jorge Jose de Carvalho, L~iz Leal Ferreira, Wilberto Luiz Lima, José do 
Cabo Teixeira de Carvalho e Antonio Joaquim Soares Moreira. 
Ausentes os Ministros Everaldo de Oliveira Reis. e Eduardo Pires Gonçal-
ves. 
O Ministro Antonio Carlos de Nogueira encontra-se em gozo de férias. 
Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr Kleber de Carvalho Coêlho. 
Secretário do Tribunal Pleno, Dr Carlos Aureliano Motta de Souza. 
Abriu-se ·a Sessão às 13:30 horas, sendo lida e aprovada a Ata da Sessão 
anterior. 
Foram rel9tados e julgados os processos: 

·- HABEAS CORPUS 32.92q-o - PA - Relator Ministro George Belham da Mot-
ta. PACIENTE: MARIA LUCIA RODRIGUES RIBEIRO, civil,denunciada perante à 
Auditoria da 8ª CJM como incursa no_ art 251, § 3º, ele o art 53,ambos 
do CPM, alegando estar sofrendo coação ilegal por parte do mencionado 
Juízo, pede a concessão da ordem para que seja trancada a Ação Penal. 
Impetrante: Dr Benedito Gomes Ferreira.- POR UNANIMIDADE foi conhecido 
o pedido e denegada a ordem, por falta de amparo legal. {PRESID~NCIA DO 
MINISTRO ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES, NA AUS~NCIA OCASIONAL DO PRE-
SIDENTE). 
- APELAÇAO 46.828-5 - RS - Relator Ministro Jorge José de Carvalho. Re-
visor Ministro Paulo César Cataldo. APELANTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO MI-
LITAR junto à 2ª Auditoria da 3ª CJM e CARLOS EDUARDO DIAS LEAL, Sd Ex, 
condenado a 04 anos de detenção, incurso, por desclassificação, no art. 
206, com a pena acessória de exclusão das Forças Armadas, na forma do 
art 102, tudo do CPM. APELADA; A Sentença do Conselho Permanente de Jus 
tiça da 2ª Auditoria da 3ª CJM,de 17.09.92. Advª Drª Zeni Alves Arndt~ 
- POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao apelo do MPM e dado provi-
mento parcial ao apelo da Defesa para, mantendo a condenação, reduzir~ 
POR MAIORIA, a pena imposta ao Sd Ex CARLOS EDUARDO DIAS LEAL para 02 
anos e 06 meses de detenção, como incurso no art 206 ele os arts 70, inciso II, 
letra "l", 72, inciso I e 75, in fine, tudo do CPM, mantendo a exclusão 
das Forças Armadas na forma do art 102 do CPM. POR UNANIMIDADE, foi de 
clarado o regime prisional aberto para o cumprimento inicial da pena~ 
nos termos do art 33, § 2º, letra "e" do CP, ele o art 110 da Lei nº 
7.210184 e concedido ao apelante-apelado o direito de embargar em liber 
dade, na forma do art 549 do CPPM. O Ministro RAPHAEL DE AZEVEDO BRAN 
CO reduzia a pena para 02 anos e 03 meses de detenção. O Ministro PAULIT 
CÉSAR CATALDO (Revisor) reduzia a pena para 02 anos,como incurso no art 
206, ele 70, inciso II, letra "l", 72, inciso I e 75, in fine, tudo do 
CPM, concedendo o benefício do sursis, por 02 anos. O Ministro PAULO 
CÉSAR CATALDO (Revisor) fará voto vencido. (PRESID~NCIA DO MINISTRO AN-
TÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES, . NA - AUS~NCIA OCASIONAL DO PRESIDENTE) . 
- APELAÇÃO 46.8J9-6 - AM - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de Car 
valho. Revisor Ministro Paulo César Cataldo. APELANTE: O MINISTÉRIO PÚ~ 
BLICO MILITAR junto à Auditoria da 12ª CJM. APELADA: A Sentença do Con-
selho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM,de 01.09.92, que ab 
solveu o civil RAIMUNDO PONTES MORAES, do crime previsto nos arts 158 e 
242, § 2º, inciso II, tudo do CPM. Advs Drs Shyrley Monteiro Fernandes 
Augusto, Cristiana da Costa Rodrigues, Reinaldo Silva Coelho e Benedito 
de Jesus Pereira Tavares.- POR UNANIMIDADE,foi negado provimento ao ap~ 
lo do MPM, para manter a Sentença a quo. 
- APELAÇAO 46.948-8 - RJ - Relator Ministro Antonio Joaquim Soares Mo-
reira. Revisor Ministro Paulo César Cataldo. APELANTE: JOSÉ LUIS DE CAR 
VALHO ROCHA, Sd FN, condenado a 06 meses de prisão, como incurso no art 
187 do CPM . APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª 
Auditoria de Marinha da 1ª CJM, de 09.02.93. Advª Drª Carmem Lúcia An-
drade de Montesinos.- POR UNANIMIDADE, foi acolhida a pfeliminar argüi-
da pelo MPM para anular o processo ab initio, com fulcro no art 500, in 
ciso IV,do CPPM, e, POR MAIORIA, sem prejuízo de nova denúncia que possa 
oferecer o parquet militar. Os Ministros ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TEL-
LES, WILBERTO LUIZ LIMA e JOSÉ DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO votavam pe-
lo acolhimento da preliminar argüida pelo MPM para anular o processo 
ab initio, sem renovação. O Ministro ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES fa 
rá voto em separado. (O MINISTRO GEORGE BELHAM DA MOTTA NAO PARTICIPOU 
DO JULGAMENTO). 
- RELATÓRIO DE CORREIÇAO 83-0 - DF - Relator Ministro Paulo César Cata~ 
do. O Exmº Sr Juiz-Auditor Corregedor da Justiça Militar encaminha o Re 
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lafório das Correições realizadas nas Auditorias das 8ª e 12ª CJMs.- PO~ 
UNANIMIOADE,o STM RESQVEU: 1. Quanto à Auditoria da 8ª CJM: a. acolher a pro 
posta de nº III; b. não acolher todas as demais em reiteração de n2s I~ 
II, I1II e IV e novas de n2s I e II. 2. Quanto à Auditoria da 12ª CJM: 
a. acolher todas as propostas feitas em reiteração de n2s I, II e III; 
b. a'e·olher parcialmente as novas propostas de nºs I, II, III, IV, VI e 
VII, não acolhendo a nova proposta de nº V. Ainda, POR UNANIMIDADE, re-
so1veu o Plenário aprovar proposta do Ministro ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS 
TELLES para que a Presidência determinasse a elaboração de estudos no 
sentido de se estabelecer critérios e meçanismos de fiscalização das medidas determi 
nadas por este E.STM. (O MINISTRO GEORGE BELHAM DA MOTTA NllO PARTICIPOU DO JULGAMENTOí. 
- APELAÇllO 46.931-3 - DF - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro Paulo César Cataldo. APELANTE: LEDILSON DE SOUSA ARAGllO,Sd Ex, 
condenado a 04 meses de prisão, como incurso no art 187, c/c o art 189, 
inciso I, segunda parte, ambos do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho 
Permanente de Justiça da Auditoria da 11ª CJM,de 26.01.93. Advs Drs Ale 
xandre Lobão Rocha e Adhemar · Marcondes de Moura.- POR UNANI·MIDADE, fo1 
negado provimento ao apelo da Defesa, mantendo-se a Sentença de 12 grau. 
(O MINISTRO GEORGE BELHAM DA MOTTA NllO PARTICIPOU DO JULGAMENTO). 
A Sessão f~i encerrada às 18:40 horas: 
Processos em mesa· 
Apel 46 951 8(GB/EG)1ª Ex proc 501/93·-6 Advª Drª Eleonora ·Salles de Campos Borges 
Apel 46 868 4(EG/LL)2ª Ex proc 4/92-2 Advs Drs Wadyson Carne! e outra 
Apel 46 921 · 6(ER/AF)1ª/3ª proc 513/92 5 Advs Drs Benedita Marina dp Silva·e outro 
Apel 46 952 6(AM/EG)Aud 5ª proc 514/92·2 Advs Drs Edgar Leite dos Santos e outra 
Apel 46 696 7(ER/EG)1ª Ex prac · 16/91 4 Advª Drª Clarice do Nascimento Costa 
Apel 46 884· 6(ER/AF)Aud 11ª proc 27/92- 4 Adv Dr Ahemar Marcondes de Moura 
Apel 46 862 7(WL/EG)2ª Mar proc 508/92··6 Advª Drª Tania Sardinha Nascimento 
Apel 46 932· O(WL/EG)1ª Ex proc 21/92- 6 Adv Drª Clarice do Nascimento Costa 
Apel 46 850 1 (PC/ER)Aud 11ª proc 36/92·-3 Adv Dr Adhemar Marcondes de Moura 
Rev Crim 1 249 O(EG/RB)2ª/2ª Adv Dr Maria Tavares Fernandes 

CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA 
Secretário do Tribunal 

Pauta de Julgamentos 

PAUTA N2 062 
- APELAÇllO N2 46.890-2 - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro Paulo César Cataldo. Adv Dr Adhemar Marcondes de Moura. 
- APELAÇllO N2 46.926-5 ~ Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. Advs Drs Airton Fernandes 
Rodrigues e Walter Jobim Neto. 

Ministério Público da União 

Ministério Público Eleitoral 

Procuradoria Geral da República 

(*) PORTARIA N9 147 DE 26 DE MAIO DE 1993 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 
tendo em vista a necessidade do serviço e ainda o que consta do Ofício 
PR/TO/GAB/N2 133, de 24 de maio de 1991, resolve: • 

Designar o Doutor FERNANDO ANTONIO NEGREIROS DE LIMA, Procu-
rador da República em exercício na Procuradoria da República no .Estado 
do Piauí, para exercer, no período de 12 a 30 de junho de 1993, as 

Tribunal Superior do Trabalho 
Volumes: LXVII a LXXVIII - Pre_ço: Cr$ 280.000,00 (cada) 

(sujeito a majoração, sem aviso prévio), incluídas despesas com remessa. 

Decisões Jurídicas: Dissídios Coletivos 
e Individuais. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000 

CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586 

funções de Procurador Regional Eleitoral junto ao Tribunal . Regional 
Eleitoral do Estado do Tocantins. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

(*) Republicado por ter saído incorretamente no DJ-Seção I de 
28/05/1993 ·na página 10548. 

Ministério Público do Trabalho 

Procuradoria Regional do Trabalho 

2~ Região 

PORTARIA N9 06, DE 25 DE MAIO DE 1993 

O PROCURADOR REGIONAL DO TRABALHO EM EXERCÍCIO NA SEGUNDA 
REGIÃO, no uso de suas atribuiç.Ões legais que lhe confere o art·. 67 da 
Lei n2 1.341, de 30 de janeiro de 1.951, resolve: 

I Inst_ituir no âmbito da Procuradoria Regional da 21 Re 
gião: 

1- a Coordenadoria de Feitos de Competência das Ses 
sões Especializadas do Tribunal Regional do Trabalho da 21 Região 
(Grupo Normativo\ e Grupo de Turmas); 

~ 2- a Coordenadoria de Feitos de Competência das Turmas 
do Tribunal Regional do Trabalho da 21 Região. 

II - O Procurador Regional do Ministério PÚblico do Traba 
lho da 21 Região, designará os Coordenadores entre os Procuradores do 
Trabalho da 2! Região, aos quais competirá, ouvido o Procurador Regi~ 
nal: 

A- Supervisionar a distribuição e a classificação dos 
processos; 

B- Distribuir ou determinar a distribuição de prooe~ 

sos; 

C- Redistribuir oµ determinar a redistribuição de pr~ 
cessas; 

D- Elaborar mensalmente, as escalas dos Procuradores a 
serem designados para funcionar nas Sessões do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2• Região; e 

E- Coordenar as substituições eventuais entre os 
bros do Ministé~io PÚblico do Trabalho designados para atuar nas 
soes do Tribunal Regional do Trabalho. 

Mem 
Ses 

III - Os Membros do Ministério PÚblico do Trabalho atuarão 
nas Coordenadorias mediante designação do Procurador Regional por pe 
rÍodo não inferior a 180 (cento e oitenta) dias, observando-se, quando 
possível, o princípio da rotatividade entre todos os procuradores lota 
dos nesta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogadas as dis 
posições em contrário. 

ERICK W. L. LAMARCA 

Faça seu 'pedido pelo Reembolso Postal. 

• lnhunal .. •!fdu l...-.iton 

Jurisprudência 
Trabalhista 

Dissídios Coletivos 
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Visite o Museu 
da Imprensa 

PRELO 
«MACHADO 

DE ASSIS» 

Fabricação 
inglesa (1833). 
Funcionou na 

Imprensa Nacional 
até 1940. 

Imprensa Nacional 

.. 

SIG -. Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF 
Horário: 8 às 17 horas 
De segunda a sexta-feira 

' 




